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MANIFESTO DA AÇÃO ESCOLA DA TERRA EM DEFESA DA EDUCAÇÃO 
PÚBLICA 

 
Brasília (DF), 27 de outubro de 2016. 

 
Somos o coletivo da Ação Escola da Terra que tem o objetivo de realizar a 

formação permanente de educadoras e educadores que trabalham em escolas 
públicas do campo e quilombola.  

Atuamos em comunidades e territórios com expressivo protagonismo de luta, 
de trabalho e de práticas culturais, mas que enfrentam altos índices de 
analfabetismo, precarização de infraestrutura das escolas e baixos índices de 
desenvolvimento humano. Hoje, atendemos aproximadamente 14 mil educadoras e 
educadores do campo e os números oficiais indicam uma demanda de 
aproximadamente 69 mil a serem atendidos pela Ação Escola da Terra.  

Até o momento realizamos atividades formativas em 14 Estados da 
federação, valorizando as dimensões sociopolítica, pedagógica, cultural, 
administrativa e as relações com os entes federados nas esferas federal, estadual e 
municipal, e com os movimentos sociais e sindicais populares do campo. Nessa 
trajetória obtivemos conquistas e avanços que não podem retroceder. Dentre eles 
destacamos: 

o Certificação de educadoras e educadores das escolas do campo e 
quilombolas em cursos de aperfeiçoamento e especialização;  

o Aprofundamento em teorias na área de formação de educadores/as, na 
perspectiva da emancipação humana, tendo o trabalho como princípio 
educativo e a pesquisa como eixo articulador na produção do conhecimento; 

o Construção de projetos políticos pedagógicos das escolas do campo e 
quilombolas sintonizados com seus territórios e identidades sociais e 
culturais;  

o Fortalecimento da relação entre as comunidades do campo e quilombolas, 
movimentos sociais e sindicais populares do campo, universidades e 
secretarias estaduais e municipais de educação;  

o Compreensão da importância da Agroecologia e da Reforma Agrária Popular 
para a construção de um projeto societário contra-hegemônico; 

o Definição de marcos regulatórios para a Educação do Campo e Quilombola e 
para formação inicial e continuada de educadoras e educadores que atuam 
nesses territórios. 
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Repudiamos os cortes orçamentários das universidades, a diminuição de 
vagas no ensino superior, a lei da mordaça (escola sem partido), a PEC 241/55 
(congela investimentos públicos por 20 anos para pagar dívida pública), o PLP 257 
(contra os serviços públicos, os servidores e prevê o congelamento do salário 
mínimo), reforma do Ensino Médio (MP 746), o não cumprimento da lei do piso 
salarial (Lei 11.738), das metas do PNE e outras medidas restritivas às conquistas, 
direitos e investimentos no serviço público. A criminalização dos movimentos sociais 
e sindicais populares, o fechamento de escolas do campo, a restrição no 
financiamento da Licenciatura em Educação do Campo, do Programa Nacional de 
Educação da Reforma Agrária (PRONERA) e dos Centros Familiares de Formação 
em Alternância (CEFFAs) são retrocessos inaceitáveis.  

Somos contrários a não garantia e violação de direitos humanos e sociais das 
populações do campo: agricultores familiares, extrativistas, pescadores artesanais, 
ribeirinhos, assentados e acampados da reforma agrária, trabalhadores assalariados 
rurais, quilombolas, caiçaras, povos da floresta, caboclos e outros que produzam 
suas condições materiais de existência a partir do trabalho no meio rural (Decreto nº 
7.352/2010); e dos povos e comunidades tradicionais: grupos culturalmente 
diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de 
organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como 
condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, 
utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição 
(Decreto nº 6.040/2007). 

 Não aceitamos a descontinuidade de projetos, programas e demais ações 
educativas resultantes da luta histórica dos trabalhadores, trabalhadoras, povos do 
campo, das águas e das florestas e de seus movimentos sociais e sindicais, que 
contribuem para a formação humana emancipatória e para a construção da 
Democracia.  

Neste cenário, reafirmamos a relevância da continuidade e da ampliação da 
Ação Escola da Terra que incide na formação permanente das educadoras e 
educadores que atuam nas escolas das pequenas comunidades rurais e 
quilombolas, que não podem ser fechadas pelo papel social e cultural que elas 
exercem. 

Defendemos a consolidação e o fortalecimento de todas as ações que 
compõem o Programa Nacional de Educação do Campo (PRONACAMPO) e isto 
requer ampliação de investimentos e não cortes no orçamento da SECADI/MEC.  

Nenhum direito a menos! 
 

Coletivo da Ação Escola da Terra – PRONACAMPO 


